
7. O artigo 11. o , terceiro período, da Directiva 2004/48/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril de 2004, 
relativa ao respeito dos direitos de propriedade intelectual deve ser 
interpretado no sentido de que exige que os Estados-Membros 
assegurem que os órgãos jurisdicionais nacionais competentes em 
matéria de protecção dos direitos da propriedade intelectual possam 
proferir medidas inibitórias que imponham que o operador de um 
sítio de comércio electrónico tome medidas que contribuam, não 
apenas para pôr termo às violações destes direitos cometidas por 
utilizadores deste sítio de comércio electrónico, mas também para 
prevenir novas violações desta natureza. Estas medidas inibitórias 
devem ser efectivas, proporcionadas, dissuasivas e não devem criar 
obstáculos ao comércio legítimo. 

( 1 ) JO C 267, de 07.11.2009 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 21 de 
Julho de 2011 [pedido de decisão prejudicial da Court of 
Appeal (England & Wales) (Civil Division) — Reino Unido] 
— Secretary of State for the Home Department/Maria Dias 

(Processo C-325/09) ( 1 ) 

(«Livre circulação de pessoas — Directiva 2004/38/CE — 
Artigo 16. o — Direito de residência permanente — Períodos 
cumpridos antes do termo do prazo de transposição dessa 
directiva — Residência legal — Residência apenas ao abrigo 
de um cartão de residência emitido nos termos da Directiva 
68/360/CEE, sem estarem reunidos os requisitos para benefi­

ciar de qualquer direito de residência») 

(2011/C 269/06) 

Língua do processo: inglês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Court of Appeal (England & Wales) (Civil Division) 

Partes no processo principal 

Recorrente: Secretary of State for the Home Department 

Recorrida: Maria Dias 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Court of Appeal (England & 
Wales) (Civil Division) (Reino Unido) — Interpretação do artigo 
16. o , n. o 1, da Directiva 2004/38/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 29 de Abril de 2004, relativa ao direito de livre 
circulação e residência dos cidadãos da União e dos membros 
das suas famílias no território dos Estados-Membros (JO L 158, 
p. 77) — Interpretação do artigo 18. o , n. o 1, do Tratado CE — 
Direito de residência permanente — Conceito de residência legal 
— Cidadão da União, titular de um título de residência de cinco 
anos no Reino Unido emitido ao abrigo do artigo 4. o , n. o 2, da 
Directiva 68/360/CEE, cujo período de residência foi interrom­
pido por um período de desemprego voluntário — Título emi­
tido antes da entrada em vigor da Directiva 2004/38/CE — 

Consideração dos períodos de residência completados antes da 
data de entrada em vigor da directiva? 

Dispositivo 

O artigo 16. o , n. os 1 e 4, da Directiva 2004/38/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 29 de Abril de 2004, relativa ao direito de 
livre circulação e residência dos cidadãos da União e dos membros das 
suas famílias no território dos Estados-Membros, que altera o Regu­
lamento (CEE) n. o 1612/68 e que revoga as Directivas 64/221/CEE, 
68/360/CEE, 72/194/CEE, 73/148/CEE, 75/34/CEE, 75/35/CEE, 
90/364/CEE, 90/365/CEE e 93/96/CEE, deve ser interpretado no 
sentido de que: 

— os períodos de residência cumpridos antes de 30 de Abril de 2006 
apenas ao abrigo de um cartão de residência validamente emitido 
nos termos da Directiva 68/360/CEE do Conselho, de 15 de 
Outubro de 1968, relativa à supressão das restrições à deslocação 
e permanência dos trabalhadores dos Estados-Membros e suas 
famílias na Comunidade, sem que estejam reunidos os requisitos 
para beneficiar de qualquer direito de residência, não podem con­
siderar-se legalmente cumpridos para efeitos da aquisição do direito 
de residência permanente nos termos do artigo 16. o , n. o 1, da 
Directiva 2004/38, e 

— os períodos de residência que não excedam dois anos consecutivos, 
cumpridos apenas ao abrigo de um cartão de residência valida­
mente emitido nos termos da Directiva 68/360, sem que estejam 
reunidos os requisitos para beneficiar de qualquer direito de resi­
dência, decorridos antes de 30 de Abril de 2006 e após uma 
residência legal contínua de cinco anos ocorrida antes dessa data, 
não são susceptíveis de afectar o direito de residência permanente 
nos termos do artigo 16. o , n. o 1. 

( 1 ) JO C 256, de 24.10.2009. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) 
de 21 de Julho de 2011 (pedido de decisão prejudicial do 
Bundesfinanzhof — Alemanha) — Scheuten Solar 

Technology GmbH/Finanzamt Gelsenkirchen-Süd 

(Processo C-397/09) ( 1 ) 

(«Fiscalidade — Directiva 2003/49/CE — Regime fiscal co­
mum aplicável aos pagamentos de juros e de royalties efec­
tuados entre sociedades associadas de Estados-Membros dife­
rentes — Lei relativa ao imposto sobre o comércio e a indús­

tria — Determinação da matéria colectável») 

(2011/C 269/07) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Bundesfinanzhof 

Partes no processo principal 

Recorrente: Scheuten Solar Technology GmbH 

Recorrido: Finanzamt Gelsenkirchen-Süd

PT 10.9.2011 Jornal Oficial da União Europeia C 269/5



Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Bundesfinanzhof — Interpreta­
ção do artigo 1. o , n. o 1, da Directiva 2003/49/CE do Conselho, 
de 3 de Junho de 2003, relativa a um regime fiscal comum 
aplicável aos pagamentos de juros e royalties efectuados entre 
sociedades associadas de Estados-Membros diferentes (JO L 157, 
p. 49) — Inclusão ou não dos pagamentos de juros na matéria 
colectável do imposto sobre comércio e indústria da sociedade 
devedora 

Dispositivo 

O artigo 1. o , n. o 1 da Directiva 2003/49/CE do Conselho, de 3 de 
Junho de 2003, relativa a um regime fiscal comum aplicável aos 
pagamentos de juros e royalties efectuados entre sociedades associadas 
de Estados-Membros diferentes, deve ser interpretado no sentido de que 
não se opõe a uma disposição do direito fiscal nacional segundo a qual 
os juros de um empréstimo, pagos por uma sociedade estabelecida num 
Estado-Membro a uma sociedade associada situada noutro Estado- 
-Membro, se integram na matéria colectável do imposto sobre o co­
mércio e a indústria a que está sujeita a primeira sociedade. 

( 1 ) JO C 312, de 19.12.2009. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 7 de 
Julho de 2011 (pedido de decisão prejudicial do College 
van Beroep voor het Bedrijfsleven — Países Baixos) — 
IMC Securities BV/Stichting Autoriteit Financiële Markten 

(Processo C-445/09) ( 1 ) 

(«Directiva 2003/6/CE — Manipulação de mercado — 
Fixação do preço a um nível anormal ou artificial») 

(2011/C 269/08) 

Língua do processo: neerlandês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

College van Beroep voor het Bedrijfsleven 

Partes no processo principal 

Recorrente: IMC Securities BV 

Recorrido: Stichting Autoriteit Financiële Markten 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — College van beroep voor het 
berijfsleven — Interpretação do artigo 1. o , n. o 2, alínea a), 
segundo travessão, da Directiva 2003/6/CE do Parlamento Eu­
ropeu e do Conselho, de 28 de Janeiro de 2003, relativa ao 
abuso de informação privilegiada e à manipulação de mercado 
(abuso de mercado) (JO L 96, p. 16) — Fixação das cotações a 
um nível anormal ou artificial — Noção — Operações e ordens 
que provocam uma flutuação das cotações de curta duração 

Dispositivo 

O artigo 1. o , n. o 2, alínea a), segundo travessão, da Directiva 
2003/6/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de Janeiro 
de 2003, relativa ao abuso de informação privilegiada e à manipu­
lação de mercado (abuso de mercado), deve ser interpretado no sentido 
de que não exige que, para que o preço de um ou mais instrumentos 
financeiros possa ser considerado fixado a um nível anormal ou arti­
ficial, esse preço mantenha um nível anormal ou artificial para lá de 
um certo período. 

( 1 ) JO C 24, de 30.01.2010. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 21 de 
Julho de 2011 (pedido de decisão prejudicial do Upper 
Tribunal — Reino Unido) — Lucy Stewart/Secretary of 

State for Work and Pensions 

(Processo C-503/09) ( 1 ) 

[«Segurança social — Regulamento (CEE) n. o 1408/71 — 
Artigos 4. o , 10. o e 10. o -A — Prestação de incapacidade de 
curta duração para jovens deficientes — Prestação de doença 
ou prestação de invalidez — Requisitos de residência, de pre­
sença no momento da apresentação do pedido e de presença 

anterior — Cidadania da União — Proporcionalidade»] 

(2011/C 269/09) 

Língua do processo: inglês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Upper Tribunal 

Partes no processo principal 

Recorrente: Lucy Stewart 

Recorrida: Secretary of State for Work and Pensions 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Upper Tribunal — Interpreta­
ção dos artigos 10. o , 19. o , 28. o , 29. o e 95. o B do Regulamento 
(CEE) n. o 1408/71 do Conselho, de 14 de Junho de 1971, 
relativo à aplicação dos regimes de segurança social aos traba­
lhadores assalariados, aos trabalhadores não assalariados e aos 
membros da sua família que se deslocam no interior da Comu­
nidade (JO L 149, p. 2; EE 05 F1 p. 98) — Subsídios pagos aos 
desempregados com idades de 16 a 25 anos residentes no 
Reino Unido e em situação de incapacidade para o trabalho 
desde há pelo menos sete meses («short-term incapacity benefit 
in youth») — Qualificação deste subsídio como prestação de 
doença ou prestação de invalidez — Prestação sujeita a um 
requisito de residência
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